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EDITAL 
 

1.1. A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA DE PAULO FRONTIN - 

ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ sob n.º 80.059.918/0001-45, representada pela 

Senhora Diretora Presidente BRUNA CRISTINA MARKIEVCZ, nomeada pelo Senhor Prefeito 

Municipal JAMIL PECH, conforme Portaria nº. 104 de outubro de 2021, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Paraná, Edição 2364, do dia 06/10/2021, TORNA PÚBLICO que 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, do tipo MENOR 

PREÇO, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, nas condições estabelecidas neste Edital 

e seus Anexos, nos seguintes termos: 

 

PREGÃO PRESENCIAL: 

 

5/2023 - SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

TIPO: MENOR PREÇO 

SESSÃO PÚBLICA 

DATA E HORA: 

ÀS 9 H 30 MIN. DO DIA 01/02/2024 

LOCAL: 

Departamento de Licitações 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 

todas as indicações de tempo constantes neste Edital. 

 

1 OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços, por um período de 12 meses, para futura 

e eventual aquisição de OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO COM CILINDRO EM 

COMODATO. 

 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
O preço global máximo para este procedimento licitatório é de R$ 367.259,10 (trezentos e sessenta 

e sete mil duzentos e cinquenta e nove reais e dez centavos). 

 

3 DO PREGÃO PRESENCIAL: 
O Edital está disponível na internet, na página www.paulofrontin.pr.gov.br. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) Eder Renato Stelmach e equipe de apoio, 

designadas pela Decreto nº. 275/2023, servidores do(a) Município de Paulo Frontin/Pr. 

 

 E-mail: licitapaulofrontin@hotmail.com 

 Telefones: (42)0800700-1210 Ramal 212 

 Endereço: Rua Rui Barbosa, 204, Centro – CEP 84635-000, Paulo Frontin / Paraná 

 O atendimento será feito no horário das 08h30 às 12h00 e das 13h30 às 18h00. 

 

4 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 

4.1 ESCLARECIMENTOS: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos e providências, que deverão ser 

http://www.paulofrontin.pr.gov.br/
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feitos, no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do 

pregão, através do e-mail: licitapaulofrontin@hotmail.com pelo qual serão respondidos os 

esclarecimentos solicitados. 

 

4.2 IMPUGNAÇÕES: 

A impugnação deverá ser realizada por petição dirigida ao pregoeiro, protocolada no endereço 

Rua Rui Barbosa, 204, Centro, de Paulo Frontin, no Setor de Protocolo. 

a) Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

Acolhida a impugnação, será definida nova data para a realização do certame. 

b) A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório. 

c) As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

d) Não serão aceitas impugnações enviadas por e-mail. 

e) As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

 

4.3 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
 

As razões de recurso e as contrarrazões deverão protocoladas no protocolo do(a) MUNICÍPIO 

DE PAULO FRONTIN/PR, localizado(a) no(a) Rua Rui Barbosa, 204, Centro, Paulo 

Frontin-Pr, em atenção a(o) Departamento de Compras e Licitação. 

 

4.4 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados com o 

responsável pela condução do pregão. 

 

 

5 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do 

pregão e pelo disposto nos demais anexos do Edital. 

A licitação será regida pela Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal n.º 3.555, de 

08/08/2000, e suas alterações, Decretos Municipais n.º 002/2007 de 11/01/2007 e n.º 010/2013 de 

25/02/2013, a Lei Complementar n.º 123/2006 de 14/12/2006, Decreto Federal n.º 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, aplicando–se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, 

com suas alterações ulteriores, demais leis estaduais e federais e decretos sobre licitações, bem 

como as suas devidas alterações. 

 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 

1 DA PARTICIPAÇÃO NA SESSÃO PÚBLICA: 



 
Processo  n°27/2023– Pregão Presencial  n° 05/2023 - SRP  – EDITAL  (página 3 de 54) 

Os interessados deverão comparecer à sessão pública do pregão por intermédio de seu 

representante legal ou procurador, EFETUANDO O CREDENCIAMENTO DE ACORDO 

COM AS REGRAS DESTE EDITAL. 
Os documentos de credenciamento e os envelopes da habilitação e da proposta de preços deverão 

ser entregues ao(à) pregoeiro(a) na sessão pública de abertura das propostas. Tais documentos não 

serão recebidos antecipadamente. 

 

2 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 
Não serão admitidas propostas: 

a) acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados no Termo de Referência (Anexo 

I) deste Edital; 

 

2 CRITÉRIO DE DISPUTA: 
Na fase de disputa, o critério é o valor unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste 

Edital. 

Os valores que permanecerem acima do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) e total(is) máximo(s) 

do(s) item(s), nesta fase, serão desclassificados. 

 

3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade da(s) proposta(s), que deverá(ão) constar no Descritivo da(s) Proposta(s) de 

Preço(s) (Anexo III), não poderá ser inferior ao fixado neste Edital. 

 

4 PROPOSTA PARCIAL: 
 

“Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial”. 
 

 

7 GARANTIA: 
Será exigida garantia da execução do Contrato, na forma da cláusula 11 da Minuta de Contrato 

(Anexo VIII). 

8 CONSÓRCIO: 
“Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa 

técnica e econômica constante do procedimento administrativo.” 

 

9 ANEXOS: 
 Anexo I – Termo de referência; 

 Anexo II – Documentos de habilitação; 

 Anexo III – Modelo de descritivo da proposta de preços; 

 Anexo IV – Modelo de procuração; 

 Anexo V – Modelo de declaração; 

 Anexo VI – Órgãos participantes e locais de entrega; 

 Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO PRESENCIAL 

 

1 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

1.1 Poderão participar da licitação pessoas físicas ou jurídicas com ramo de atuação pertinente 

ao objeto da licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 

1.2. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

1.2.1 tenham sido declaradas inidôneas no âmbito municipal, do Distrito Federal, estadual ou 
federal da Administração Pública; 

1.2.2 estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária em âmbito estadual ou 
municipal; 

1.2.3 estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada no âmbito estadual, 

com base no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

1.2.4 constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme itens 1.2.1 e 1.2.2, 
enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica 

que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

1.2.5 tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 1.2.3; 

1.2.6 não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, 
bem como as pessoas físicas sob insolvência; 

1.2.7 um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público 

pertencente aos quadros do Governo do Município de Paulo Frontin - Estado do Paraná; 

1.2.8 o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual 
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

1.2.8.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 

1.3 A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no Edital e 
na legislação aplicável. 

1.4 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de 

participação fixadas no Edital. 

1.5 O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

 

2 CREDENCIAMENTO 

2.1 O licitante ou o seu representante deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo 
deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante 

deste Pregão, munido da sua carteira de identidade ou de outro documento equivalente e do 

documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do 

licitante. 

2.1.1 O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes 
estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de 

qualquer forma, durante a sessão. 
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2.2 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do 
estatuto ou contrato social e do instrumento público de procuração ou particular com firma 

reconhecida. 

2.2.1 O representante do licitante, em todos os casos, deverá apresentar cópia do estatuto, do 
contrato social ou do registro do empresário individual, a fim de comprovar a sua 

competência para representar o licitante perante terceiros ou para comprovar a legitimidade 

do outorgante. 

2.2.2 Quando a representação decorrer de procuração pública ou particular com firma 

reconhecida, o instrumento deverá conter poderes para formulação de propostas e para a 

prática dos demais atos inerentes ao certame. 

2.3 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.  

2.4 O licitante cujo representante credenciado se ausentar no decorrer da sessão pública não 
terá direito à manifestação quanto aos atos praticados na sua ausência, não será intimado dos 

atos praticados e perderá o direito ao recurso se a oportunidade para fazê-lo ocorrer durante a 

ausência. 

2.5 No início do credenciamento, o licitante deverá declarar o pleno conhecimento e o 
atendimento às exigências de habilitação, de idoneidade e de inexistência de fato 

superveniente. A falta da entrega dessa declaração será suprida na sessão de abertura das 

propostas por uma declaração preenchida de próprio punho pelo representante ou ainda por 

declaração oral que deverá estar consignada na ata da reunião. 

2.6 No início do credenciamento, o licitante deverá declarar, também, a sua condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte para usufruir dos benefícios da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, conforme modelo de Declaração (Declaração 2 do Anexo 

V), quando for o caso.  

 

3 3 DESCRITIVO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

 

3.1 A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados em 
envelopes distintos, lacrados, com a indicação, no lado externo, da razão social do 

proponente, do número da licitação e dos termos ―PROPOSTA‖ e ―DOCUMENTOS 

PARA HABILITAÇÃO‖, respectivamente.  

3.1.1 Não serão aceitos documentos apresentados em envelopes trocados. 

3.1.2 Não será concedido prazo para apresentação de documentos não inseridos no envelope 
correspondente. 

3.2 A não apresentação de documento exigido neste Edital ou a apresentação de documento 
com prazo de validade expirado implicará na exclusão do licitante.  

3.3 O descritivo da proposta de preços deverá ser apresentado em uma via, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado do licitante ou com o carimbo do CNPJ, assinado 

na última folha e rubricado nas demais pelo representante do licitante e deverá conter: a 

identificação da licitação; o CNPJ do licitante; o nome empresarial completo; a descrição do 

produto oferecido para cada item e/ou lote; os preços unitários e globais por item e/ou lote, 

cotados em moeda corrente nacional; o prazo de validade da proposta, que não poderá ser 

inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura dos envelopes. 
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3.4 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, prevalecerá o valor mais favorável para 
a Administração Pública, salvo quando, diante das circunstâncias, for possível compreender 

de forma inequívoca a intenção do proponente. 

3.3 Nos termos do Convênio ICMS nº 26/2003 - CONFAZ, quando se tratar de operação 
interna, as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas 

propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

3.4 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão 

abrangidos pelo disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga 

tributária completa. 

3.5 Consoante o Convênio ICMS nº 87/2002 - CONFAZ, quando se tratar de operações 
realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Único desse convênio, 

as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e 

lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

3.6 3.7 Iniciada a sessão pública do pregão não cabe desistência da proposta. 

3.8 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

 

4 A SESSÃO PÚBLICA 

4.1 Aberta a sessão, o pregoeiro efetuará o credenciamento dos licitantes, receberá a 
declaração de que reúnem as condições de habilitação exigidas no Edital e receberá os dois 

envelopes, ―PROPOSTA‖ e ―DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO‖. 

4.2 O pregoeiro, em seguida, abrirá as propostas, verificará a sua conformidade com as 
exigências deste Edital e classificará para a fase de lances o autor da menor proposta e, 

sucessivamente, os das propostas com valor até 10% (dez por cento) superiores. 

4.2.1 Não existindo pelo menos 3 (três) propostas nas condições do item 4.2, o pregoeiro 

classificará os autores das propostas subsequentes, até o limite de 3 (três), independentemente 

do valor. 

4.2.1.1 Havendo empate no terceiro valor, serão classificados todos os licitantes empatados.  

4.3 Na sequência, terá início a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 
selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, apresentar seus lances, a começar 

com o autor da maior proposta, seguido dos demais em ordem decrescente, até que não haja 

mais cobertura da menor proposta. 

4.3.1 No caso de equivalência dos valores apresentados pelos licitantes, nessa fase, será 
realizado sorteio entre eles para que se estabeleça a ordem de apresentação dos lances. 

4.3.2 Somente serão admitidos lances verbais inferiores ao do menor valor anteriormente 

registrado. 

4.4 Os licitantes terão o tempo máximo de 3 (três) minutos para efetuar cada lance. 

4.5 A desistência da apresentação de lance verbal na ordem estabelecida excluirá o licitante 
das rodadas subsequentes, impedindo-o de fazer novos lances. 

4.6 A fase de lances será encerrada quando não houver mais licitantes aptos e interessados em 
fazer novos lances. 
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4.7 Encerrados os lances ou inexistentes, se for o caso previsto no item 6 deste Edital, o 
pregoeiro convocará, sucessivamente, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais 

bem classificada para que, no prazo decadencial de 5 (cinco) minutos, oferte lance de preço 

inferior ao do primeiro colocado. 

4.8 O pregoeiro deverá, sempre que possível, negociar diretamente com o licitante mais bem 
classificado, visando obter menor preço. 

4.9 Encerrada a negociação, o pregoeiro ordenará as propostas, examinará a aceitabilidade da 

melhor classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

4.10 Aceita a proposta, o pregoeiro abrirá os envelopes de “Documentos para Habilitação” 
dos 3 (três) primeiros classificados e analisará se o licitante classificado em primeiro lugar 

atende aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

4.11 Inabilitado o licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

habilitação do proponente e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda 

às condições estabelecidas no Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

4.11.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na ata de reunião.  

4.11.2 Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas o pregoeiro poderá 

suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, 

para o recebimento de novas propostas. 

4.12 Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar sua 
intenção de recorrer da decisão do pregoeiro, observadas as disposições específicas deste 

Edital. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação. 

4.12.1 Adjudicado o objeto, o licitante declarado vencedor deverá entregar ao pregoeiro a sua 
proposta definitiva de acordo com o valor obtido na fase de lances, até o dia útil seguinte ao 

do encerramento da sessão. 

4.13 Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor 
preço vier a ser desclassificada ou inabilitada, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa 

competitiva de lances entre os licitantes, obedecendo os critérios dos itens 4.2 e 4.2.1. 

4.14 Havendo suspensão dos trabalhos, o pregoeiro informará o dia, hora e local em que serão 

reiniciados, considerando-se os licitantes, desde logo, informados. 

4.15 É facultado ao pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 

4.15.1 O pregoeiro exercerá as atribuições previstas no artigo 2º, do Decreto 31, de 12 de 
março 2021; 

4.15.2 O pregoeiro rubricará todos os envelopes e documentos e convidará os demais 
presentes a fazê-lo, se o desejarem. 

 

5 O JULGAMENTO 

5.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado. 
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5.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do Edital, com 
preço(s) em desacordo com o critério de aceitabilidade fixado no Edital ou com preço(s) 

manifestamente inexequível(is), comparado(s) aos preços de mercado. 

5.2.1 Não serão aceitas as propostas: 

a) acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados no Termo de Referência 

(Anexo I) deste Edital;  

5.2.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado dos insumos, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.2.2.1 A Administração poderá determinar que o licitante demonstre, por meio de planilhas, 
que os preços constantes de sua proposta estão fundamentados nos custos de mercado dos 

insumos e em coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do objeto a ser 

contratado.  

5.3 Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas 
alterações, às microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem 

regularmente essa condição. 

5.3.1 Decairá do direito aos benefícios de que trata o item 5.3 a licitante que não se identificar 

como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.4 Em caso de empate entre propostas, o desempate obedecerá, sucessivamente, os seguintes 
critérios: 

5.4.1 A preferência em favor dos bens produzidos no País. 

5.4.2 Por sorteio, em ato público, a ser realizado em prazo não inferior a 5 (cinco) dias e para 
o qual todos os licitantes das propostas empatadas serão convocados. 

 

6 DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 

6.1 Deverão ser observadas as disposições da Lei Complementar n° 123/2006 – Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

6.2 Em relação à disputa dos lotes, será considerado empate quando as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

6.2.1 Neste caso, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada arrematante do lote, situação em que 

será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

6.2.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão. 

6.2.3 Não ocorrendo a arrematação do lote pela microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma dos itens anteriores, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação de empate prevista do item 6.2, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 
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6.2.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem na situação de empate prevista do item 6.2, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.2.5 Não existindo a situação de empate prevista do item 6.2, o licitante originalmente 

classificado em primeiro lugar será declarado arrematante do item/lote. 

7.2.6 O disposto no item 6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8 OS RECURSOS 

8.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata, manifestar 

motivadamente a intenção de recorrer, tendo o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação 

das razões de recurso, fisicamente ou por meio eletrônico. 

8.1.1 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao 

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das 

razões do recorrente, fisicamente ou por meio eletrônico. 

8.1.2 Caso os licitantes optem pelo envio das razões de recurso e contrarrazões por meio 

eletrônico (e-mail), terão até 3 (três) dias úteis para o envio postal do documento original com 

o mesmo teor, contados após o respectivo envio do documento eletronicamente, sob pena de 

não conhecimento do recurso.  

8.1.2.1 A cópia do comprovante do envio postal deverá ser encaminhada, no mesmo prazo de 

03 (três) dias úteis, para o endereço eletrônico indicado neste Edital, sob pena de não 

conhecimento do recurso.  

8.1.3 Caso as razões de recurso ou as contrarrazões estejam assinadas digitalmente, assim 

como os seus anexos, será dispensada a apresentação do documento físico, após a devida 

verificação de autenticidade, que será juntada ao processo licitatório. 

8.1.4 Na hipótese do item 8.1.2 os licitantes poderão, também, realizar o protocolo físico do 

original, no mesmo prazo de 03 (três) dias úteis, no endereço indicado neste Edital. 

8.2 A falta de manifestação motivada e imediata do licitante quanto a intenção de recorrer e a 

não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na decadência do direito 

de interposição do recurso. 

8.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto 

nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para 

responder pela licitante, não serão conhecidas pelo pregoeiro. 

8.4 O processo licitatório poderá ser consultado por qualquer interessado no endereço 

informado no Edital. 

8.5 O provimento de qualquer recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

 

9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do 
licitante vencedor, bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o 

objeto será adjudicado pelo pregoeiro e o procedimento licitatório será encaminhado à 

autoridade competente para homologação. 
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9.2 Caso haja recurso, quando mantida a decisão pelo pregoeiro, caberá à autoridade superior 
a adjudicação do objeto licitado. 

9.3 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando 
o seu objeto for dividido em lotes. 

 

10 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, o(a) FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE PAULO FRONTIN convocará o(s) adjudicatário(s) para, pessoalmente ou 

representado por procurador devidamente constituído por instrumento público ou particular, 

assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez, 

pelo mesmo prazo, desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

10.1.1 O não atendimento à convocação, a recusa ou o silêncio do adjudicatário convocado 
para assinatura da Ata de Registro de Preços, implicará em desclassificação do certame, sem 

prejuízo das sanções previstas em lei e neste Edital, especialmente o disposto no item 12.5, 

alínea “b”. 

10.2 Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens com os preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 

classificação do certame, com objetivo da formação de cadastro reserva no caso de 

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, observadas as condições 

previstas no Edital. 

10.3 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da sua publicação 
no Diário Oficial do Estado do Paraná. 

10.4 Os licitantes reconhecem, desde já, que a assinatura da Ata de Registro de Preços, do(s) 
Contrato(s), ou retirada(s) da(s) nota(s) de empenho emitidas (ou documento equivalente), 

representam compromisso entre as partes, submetendo-as ao cumprimento do objeto licitado, 

nos prazos e condições constantes neste Edital e na legislação vigente. 

10.5 não será possível a adesão à Ata de Registro de Preços, conforme previsto no Anexo VII 
deste Edital. 

10.6 Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o vencedor do certame deverá estar 

credenciado no Cadastro de Fornecedores, para a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços e do instrumento contratual, se for o caso. 

 

11 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

11.1 O adjudicatário será notificado para assinar o Contrato ou retirar a nota de empenho (ou 
documento equivalente) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou 

entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades 

previstas neste Edital. 

11.2 Para a assinatura do Contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá 

estar credenciado no Cadastro de Fornecedores, para a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 

do Contrato. 
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11.3 Antes da assinatura do Contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro 

Informativo Estadual – Cadin Estadual, haja vista a vedação contida no art. 3º, inc. I, da Lei 

Estadual nº 18.466/2015. 

11.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta 
corrente junto à instituição financeira. 

11.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 11.2 e 11.4 ou se recusar a 

assinar o Contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá convocar o(s) 

licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a 

licitação. 

11.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, 
implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de 

sanções administrativas. 

11.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, 
nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste Edital. 

11.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

 

 

I = 

(6/100) 

        365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

11.8 Antes de cada pagamento, o Contratante deverá realizar consulta ao Cadastro de 
Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste Edital.  

 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 
administrativas: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos; 
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e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.  

12.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas 
ao licitante, ao adjudicatário e ao contratado, cumulativamente com a multa. 

12.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de 

licitação e de contratação. 

12.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total 
do lote no qual participou, será aplicada a quem: 

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório; 

b) não mantiver sua proposta; 

c) apresentar declaração falsa; 

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 

12.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total 
do lote no qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso; 

b) de forma injustificada, deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, o Contrato ou 

instrumento equivalente; 

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 

12.6 Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor 
global do Contrato, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a partir 

do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 12.7. 

12.7 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
Contrato, será aplicada no caso de inexecução total ou parcial do Contrato. 

12.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que: 

a) abandonar a execução do Contrato; 

b) incorrer em inexecução contratual. 

12.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 

12.529/2011; 

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 
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12.10 O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, será aplicado a quem: 

a) recursar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o Contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste Edital; 

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no item 12.9; 

h) cometer fraude fiscal.  

12.11 Fora das hipóteses do item 12.12, compete ao órgão gerenciador da Ata de Registro de 
Preços aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades previstas no item 12, 

mediante prévia autorização da autoridade competente. 

12.11.1 Na hipótese do item 12.11, a autoridade máxima do órgão gerenciador da Ata de 

Registro de Preços é a autoridade competente para impor as penalidades previstas no item 

12.1, alíneas “c”, “d” e “e”. 

12.12 Cabe ao órgão e/ou entidade contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços ou no instrumento contratual, em relação às suas próprias contratações, informando 

as ocorrências no Cadastro de Fornecedores. 

12.12.1 Na hipótese do item 12.12, a autoridade máxima do órgão e/ou entidade contratante é 
a autoridade competente para impor as penalidades previstas no item 12.1, alíneas “c”, “d” e 

“e”. 

12.13 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 
Administração ou da declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de 

licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, 

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que 

figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas na alínea 
“a”. 

12.14 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da 
contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de 
receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da 
sanção anterior; e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 
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12.15 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento 
de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 

Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/1993 e do Decreto Municipal 19, de 17 de 

abril de 2020. 

12.16 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos Contratos ou vínculos 

derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013. 

12.17 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro de Fornecedores do 

Município. 

 

13 DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Todas as referências de tempo deste Edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

13.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 

sessão pública de abertura das propostas na data designada no Edital, ela será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de 

nova comunicação. 

13.3 É facultado ao pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 

13.4 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 
expirado implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante. 

13.5 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 
90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

13.6 Os documentos deverão ser apresentados em via original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por tabelião ou por servidor do órgão que promove a licitação, por publicação em 

órgão de imprensa oficial ou, ainda, por cópia acompanhada do respectivo original. O 

pregoeiro, se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

13.7. O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não 
comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências 

destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive 

solicitar pareceres. 

13.8 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 
montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-

la, total ou parcialmente, por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

13.9. Os licitantes ou seus representantes deverão comparecer à sessão pública de abertura das 
propostas e serão nela intimados de todos os atos praticados. 

13.9.1 Os atos não praticados em sessão pública serão comunicados por qualquer meio que 

comprove o recebimento ou pelo Diário Oficial. 

 

13.10 O foro é o da Comarca  de Mallet -PR, no qual serão dirimidas todas as questões não 
resolvidas na esfera administrativa.
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O servidor que subscreve este Edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 

Padronizada aprovada pelo Procuradoria Municipal do Paraná. 

 

Paulo Frontin, 20 de dezembro de 2023. 

 

 

LAURI MIGUEL HENKES JUNIOR 

Diretor de Compras



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

 

1.1 Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para futura e eventual aquisição contínuo 

de OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO COM CILINDRO EM COMODATO, conforme 

especificações da planilha abaixo: 

ITEM 
IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 
DESCRIÇÃO Unidade Quantidade  

1 447921 

CILINDRO GÁS, MATERIAL AÇO, 

CAPACIDADE ARMAZENAMENTO 

40LT, TIPO GÁS: OXOGÊNIO. 

VOLUME 7M3. 9COMODATO 

CILINDRO DEVEM APRESENTAR 

BOAS CONDIÇOES – COM 

CAPACETE). 

UNIDADE 200 

2 433103 

GÁS COMPRIMIDO, NOME 

OXIGÊNIO, ASPECTO FÍSICO; GÁS 

INCOLOR, FÓRMULA QUIMICA: O2, 

MASSA MOLECULAR: 31, 99 G, MOL, 

GRAU DE PUREZA: PUREZA 

MINIMA DE 99,8%, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS: 

MEDICINAL, NÚMERO DE 

REFERÊNCIA QUIMICA: CAS 10024-

97-2. 

UNIDADE 200 

3 433103 

GÁS COMPRIMIDO 4M3 GÁS 

COMPRIMIDO, NOME OXIGÊNIO, 

ASPECTO FÍSICO; GÁS INCOLOR, 

FÓRMULA QUIMICA: O2, MASSA 

MOLECULAR: 31, 99 G, MOL, GRAU 

DE PUREZA: PUREZA MINIMA DE 

99,8%, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS: MEDICINAL, NÚMERO 

DE REFERÊNCIA QUIMICA: CAS 

10024-97-2. 

UNIDADE 350 

4 433103 

GÁS COMPRIMIDO 7M3 GÁS 

COMPRIMIDO, NOME OXIGÊNIO, 

ASPECTO FÍSICO; GÁS INCOLOR, 

FÓRMULA QUIMICA: O2, MASSA 

MOLECULAR: 31, 99 G, MOL, GRAU 

DE PUREZA: PUREZA MINIMA DE 

99,8%, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS: MEDICINAL, NÚMERO 

DE REFERÊNCIA QUIMICA: CAS 

10024-97-2. 

UNIDADE 50 



 

 

5 433103 

VALVULA REGULADORA CILINDRO 

GÁS, COMPONENTES: 

FLUXÔMETRO CILINDRO GÁS 

OXIGÊNIO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS: CÁPSULA INTERNA E 

EXTERNA EM POLICARBONATO, 

MATERIAL: METAL, TRATAMENTO 

SUPERFICIAL: CROMADO, TIPO 

ROSCA:PADÃO MACHO, PRESSÃO 

ENTRADA: 3,5 KGF, CM2, VAZÃO: 0 

A 15 1, MIN. 

UNIDADE 30 

1.1.1. Em atendimento a Recomendação Administrativa, decorrente de Procedimento 

Administrativo nº. MPPR 0152.21.000044-3, da Gepatria / UVA/PR, com a finalidade de incentivar 

a competitividade entre os licitantes, somente será divulgado o preço máximo estimado pela 

Administração após a fase de lances. 

 

1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 

Oxigênio gasoso medicinal não liquefeito, em estado gasoso, grau de pureza mínimo de 99,5% com 

característica físico-química; inodoro, insípido não inflamável, comburente, peso molecular 

31,9988 produto sem efeito toxicológico, acondicionado em cilindros de alta pressão. Deve ser 

fornecido o cilindro por meio de comodato, até o fim do contrato. Torpedo com capacete.  

 

1.2.1 O licitante descreverá o(s) medicamento(s) conforme a Denominação Comum Brasileira 

(DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum Internacional (DCI) (art. 3º da Lei Federal n.º 

9.787/1999). 1.2.2 O licitante deverá informar a concentração, a forma farmacêutica, o fabricante e 

a marca sob a qual o(s) medicamento(s) é(são) comercializado(s). No caso de medicamento(s) 

importado(s), também deverá informar o país de origem dele.  

1.2.3 O licitante deverá apresentar a cópia do certificado de Registro do Produto ou de sua 

publicação no Diário Oficial da União, podendo também apresentar o espelho do registro do 

produto disponibilizado no site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (art. 12º da 

Lei Federal nº 6.360/1976; art. 14º do Decreto Federal nº 79.094/1977; art. 5º da Portaria do 

Ministério da Saúde n.º 2.814/1998, alterada pela Portaria Ministerial n.º 3.716/1998).  

1.2.3.1 Serão aceitos somente protocolos de revalidação caso tenham sido protocolados em até 06 

(seis) meses antes do seu vencimento (art. 12º, § 6º da Lei Federal nº 6.360/1976).  

1.2.4 O licitante deverá apresentar cópia da(s) bula(s) completa(s) e atualizada(s) do(s) 

medicamento(s) ofertado(s) conforme o registro na ANVISA/MS.  

1.2.5 O licitante deverá informar o(s) detentor(es) de registro(s) e nome(s) comercial(ais) do(s) 

medicamento(s). Em se tratando de medicamento(s) genérico(s), também deverá informar essa 

condição.  

1.2.6 O licitante deverá informar o(s) número(s) do(s) registro(s) do(s) medicamento(s) cotado(s) 

no Ministério da Saúde.  

1.2.7 No caso de medicamentos de notificação simplificada constante na RDC/ANVISA nº 

199/2006 e suas atualizações, o licitante deverá apresentar a notificação de registro válido junto à 

ANVISA e a cópia do rótulo a fim de permitir a verificação das características técnicas do produto. 



 

 

 1.2.8 Devera obedecer aos critérios da RDC nº 69, de 1º de outubro de 2008 e suas alterações. 

 1.2.9 Oxigênio Medicinal Gasoso, o qual conforme especificações analíticas mínimas da ANVISA 

de ser “incolor e inodoro. Contém não menos de 99,5% v/v de oxigênio. A 20ºC e numa pressão de 

101 kpA, 1 volume dissolve em 32 volumes de água (EP 5.0). Contém não menos de 99% de 

volume de oxigênio (USP 29).” Com Registro na Anvisa.  

1.2.10 Os cilindros de oxigênio portátil de 1m³ (utilizados no transporte de pacientes) devem ser de 

material leve para facilitar o transporte e possuírem os seguintes itens:  

 Regulador de válvula fixo integrado;  

 Fluxômetro integrado;  

 Válvula de segurança;  

Dispositivo que informe a quantidade de oxigênio contido no cilindro;  

 Tampa protetora com alça de carregamento, para evitar acidentes na utilização;  

1.2.11 Oxigênio Medicinal Gasoso – 4m³ e 7 m³ - Os cilindros de oxigênio de 7m³ devem ser 

munidos de capacete de transporte para uso com válvula, para caso o cilindro venha a cair, a válvula 

fique protegida e evite-se um acidente, tendo em vista a grande pressão dentro do cilindro. 

 1.2.12 Os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos estabelecida pela 

ANVISA e pelo Ministério da Saúde: Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Resolução RDC 

Nº 50, de 21 de fevereiro de 2002- NBR-12188/12. Sistemas centralizados de suprimento de gases 

medicinais, de gases para dispositivos médicos e de vácuo para uso em serviço de saúde. 

 

1.3 DO FORNECIMENTO 

1.3.1 Os itens 1 a 3 deverão ser entregues, no prazo de 24 ( vinte e quatro ) contados do pedido, no 

endereço: Hospital São João Batista, sito a Rua Rui Barbosa, 204, Centro, Paulo Frontin/Pr, de 

forma parcelada, conforme definição pelo Fundação Municipal de Saúde, com base nas 

necessidades do Hospital São João Batista. Os horários para entrega poderão ser das 7:00 às 19:00, 

em todos os locais relacionados. 

1.3.2. O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 

exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, 

especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e integridade 

deles.  

1.3.3 As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 

produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.  

1.3.4 No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da 

entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 

80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por 

cento) do prazo de validade.  

1.3.5 No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 

serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa 

por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo 

de validade. 

1.3.6 O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade 

inferior aos especificados nos itens 1.3.3 e 1.3.4, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão 



 

 

interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não 

utilizado.  

1.3.6.1 A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.  

1.3.6.2 A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pelo Contratante 

60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.  

1.3.6.3 A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação da Contratante. 

 1.3.6.4 No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a 

nota fiscal apresentada deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, 

especificando a nota fiscal e empenho de origem. 

 1.3.7 As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser 

entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 2.814/1998 do 

Ministério da Saúde. 1.3.8 A entrega dos medicamentos adquiridos deverá ser acompanhada dos 

respectivos laudos de qualidade (art. 3º, § 4º da Lei Federal n.º 9.787/1999). 

 1.3.9 O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotulagem e bula devem estar 

em conformidade com a legislação sanitária e com o Código de Defesa do Consumidor. 1.3.10 Os 

medicamentos deverão ser entregues em embalagens adequadas contendo de forma visível os 

seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO” (art. 7º da Portaria nº 2.814/1998 

do Ministério da Saúde). Esta informação deverá constar da embalagem de forma que não possa ser 

removida sem danificá-la. Em caso de latas ou frascos, deve estar no corpo da embalagem e não na 

tampa.  

1.3.11 As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

 1.3.12 As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras) 

devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.  

1.3.13 Os medicamentos que necessitem de acessórios para sua aplicação ou administração devem 

vir acompanhados desses, inclusive, dos respectivos diluentes, filtros, equipos para transferência ou 

infusão, se especificado em edital ou constantes no registro do Ministério da Saúde.  

1.3.13.1 O valor dos acessórios mencionados no item 1.3.12 já está incluído no(s) preço(s) 

cotado(s) para o(s) medicamento(s). 

 1.3.14 No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 

individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado. 

 1.3.15 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, elas deverão apresentar lacre no bico de 

dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.  

1.3.16 Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

1.3.17 Havendo necessidade técnica ou administrativa, o licitante poderá encaminhar os produtos 

entregues para análise, em laboratórios analíticos - certificadores habilitados para atestar a 

conformidade às exigências e requisitos de qualidade a serem cumpridos por fabricantes e 

fornecedores (art. 3º da Portaria MS/GM nº 1.818/1997). 

1.3.18. Com relação ao item 4 e 5 o não cumprimento dos prazos de entrega pode implicar a 

aplicação de penalidades previstas no Edital, na Lei de Pregão e Lei Federal 10.406/2002 - Código 

Civil. O fornecedor está ciente da capacidade de produção e/ou estoques suficientes para 

atendimento do objeto em cumprimento à relação contratual. 



 

 

1.3.19 A empresa que efetuar a venda dos produtos é responsável pela sua qualidade e integridade 

durante o período de garantia dele. Caso seja constatado qualquer tipo de problema, cabe à empresa 

que efetuou a venda a troca.  

1.3.4 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta. Constar 

obrigatoriamente na respectiva Nota Fiscal as indicações da marca, fabricante, modelo, procedência 

e prazo de garantia e manual em língua portuguesa quando se tratar de equipamento. 

1.3.5 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou 

documento equivalente) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou 

entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas 

neste edital. 

1.3.6 Para a retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado no Cadastro de 

Fornecedores, para a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

1.3.7 Se o adjudicatário não apresentar essa comprovação ou se recusar a assinar o contrato ou 

retirar a nota de empenho ou documento equivalente, a Administração Pública poderá convocar o(s) 

licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.  

1.3.8 A recusa injustificada do adjudicatário ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão 

contratante, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para, após 

garantido o contraditório e ampla defesa, eventual aplicação de sanções administrativas.  

1.3.9 A entrega do objeto da licitação será efetuada no(s) local(is) determinado(s), nos prazos e na 

forma estabelecida no edital, com prazo em até 15 dias contados a partir do recebimento da nota de 

empenho/ordem de compra. 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1. A aquisição dos itens abaixo descritos tem como objetivo atender as necessidades do 

Município. Tendo em vista que os números de atendimentos e internações teve um aumento 

importante nos últimos meses. Para prestar melhor atendimento para o paciente/cliente é de suma 

importância a aquisição de insumos. 

2.2. Assim o Oxigênio Medicinal Gasoso em cilindros portáteis é um insumo básico para hospitais, 

pois se trata de um material usado na movimentação de pacientes debilitados e com dificuldade de 

respiração própria de um setor. 

2.3. Trata-se de solicitação para abertura de processo de Registro de Preço para contratação de 

fornecimento de Medicamento (Oxigênio Medicinal Gasoso), com vistas ao atendimento a demanda 

do hospital, por um período de 12 meses, em decorrência da imprescindível utilização de oxigênio 

medicinal no atendimento aos pacientes em regime de internamento e/ou necessidade de transporte, 

em decorrência especialmente de doenças e patologias pulmonares, obedecidos os padrões técnicos 

exigidos pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) RDC nº 69 e conforme Normas 

Técnicas de Segurança – NBR n°. 12188 ver. 04/07/2012 e Resolução RDC n°. 307, complementar 

a RDC – 50. 



 

 

2.4. Ainda cabe destacar que na última semana recebemos a vistoria da Vigilância Sanitária, 

mediante a vistoria os itens solicitados são imprescindíveis  para adequação e melhoria do Hospital 

Municipal São João Batista- Paulo Frontin PR. 

 

3 PESQUISA DE PREÇOS 

 

3.1. Para a formação de preço máximo foi realizada ampla pesquisa de preços, junto aos 

fornecedores, em conformidade com o disposto da Lei de Licitações. 

3.2. Além disso, foram utilizados às plataformas online de preço, constante no Banco de Preço em 

Saúde, do Governo Federal, Painel de Preços, do Governo Federal, e o site: Menor Preço Paraná, 

quando necessário para composição do preço. 

3.3. Assim, o Mapa de formação de preço foi elaborado pela servidora Fabiana Vieira e conferido 

pela Diretor de Compras Lauri Miguel Henkes Junior. 

 

4 PARCELAMENTO DO OBJETO 

4.1 Cada lote/item será composto por um único item, conforme a Súmula nº 247 do Tribunal de 

Contas da União. 

 

5 SUSTENTABILIDADE 

5.1 Os fornecedores adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade: 

5.1.1 que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 

5.1.2 que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

6 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

6.1. Não se aplica o disposto nos artigos 47, Parágrafo único e 48 da Lei Complementar n.º 
123/2006, diante da aplicação subsidiária do art. 49 da Lei Complementar: 

a) Não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediados em âmbito local capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas neste Edital, demonstrado através de análise do histórico de contratações realizadas 

em anos anteriores pelo Município de Paulo Frontin Paraná. 

b) A Licitação exclusiva para as microempresas e empresas de pequeno porte não é vantajoso para a 

Administração Pública, não conduzindo a uma contratação que satisfaça integralmente o interesse 

público, e muito menos, trazendo retorno esperado pela Lei Complementar 123/2006, podendo vir a 

representar prejuízo a contratação objetivada pela Administração Pública. 

 

7 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

 



 

 

7.1. O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) 

especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em Edital, conforme 

estabelece o art. 1º, parágrafo único, da Lei Federal n.º 10.520/2002. 

7.2. Os bens objeto desta licitação classificam-se como bens e serviços comuns, de que trata a Lei 

nº 10.520/2002 em função de que:  

a) Os objetos a serem licitados possuem padrões de desempenho e qualidade a qual pode ser 

objetivamente definido no Edital, com a simples utilização de especificações usuais de mercado, 

observada, quando for o caso, a normatização técnica estabelecida pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, em face do disposto 4.150, de 21 de novembro 1962.  

b) O Objeto foi descrito com todas as suas características técnicas, de forma adequada, sucinta e 

clara, traduzindo a real necessidade da(s) Secretaria(s), com todas as características indispensáveis, 

afastando-se de características excessivas, irrelevantes e desnecessárias, que possa conduzir a 

restrição da competição. 

7.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos produtos a custos mais 

reduzidos, a fim de melhor satisfazer as necessidades da Administração Pública. 

 

8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratado: 

8.1.1 efetuar a entrega do objeto (medicamento) em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: nome do medicamento (nome comercial ou do princípio ativo), 

marca, fabricante, concentração, apresentação, número do lote, data de fabricação e prazo de 

validade; 

8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.5 indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 

8.1.6 manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.7 manter atualizado os seus dados no Cadastro de Fornecedores, conforme legislação vigente; 

8.1.8 o Contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  

8.2 São obrigações do Contratante: 

8.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

8.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 



 

 

8.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

8.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

8.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou 

de servidores especialmente designados; 

8.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Edital e seus anexos; 

8.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pelo Contratado, no que couber; 

8.2.8 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

9 FORMA DE PAGAMENTO 

9.1 Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal 

acompanhada de prova da regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do 

Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

9.3 A descrição dos produtos na nota fiscal deverá ser feita de acordo com o estabelecido pela 

legislação vigente e deverá conter os dados do produto de acordo com o empenho respectivo. 

9.4 Não será aceita nota fiscal referente a mais de um empenho. 

9.5 O fornecedor deverá fazer constar na nota fiscal o número da respectiva nota de empenho, o 

número do pregão eletrônico, o número da agência e da conta corrente do banco onde o pagamento 

deverá ser creditado. 

9.5.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira. 

9.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) 

 

I = (6/100) 

 

I = 0,00016438 



 

 

      365 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

10 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Os requisitos de habilitação são aqueles previstos nos Documentos de Habilitação (Anexo II do 

Edital). 

 

11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1 É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do Contrato. 

11.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 11.1 deverá ser formalizada pôr termo aditivo ao 

Contrato. 

 

12 CONTROLE DA EXECUÇÃO 

12.1 O fornecedor somente poderá emitir a nota fiscal e providenciar a entrega do(s) produto (s) 

após a retirada da nota de empenho respectiva no órgão interessado, respeitando o prazo de entrega 

estabelecido. 

12.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 10 (dez ) dias, 

contados a partir da entrega. 

12.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 30 (trinta) dias da expedição do termo de 

recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais 

intercorrências. 

12.4 O recebimento do(s) bem(ns) de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado 

a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

12.5 Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações técnicas do 

objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se o 

Contratado a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 10 (dez) dias. 

12.6 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 

relacionados no item 1.3 do Termo de Referência e no Anexo VI, conforme as condições e as 

necessidades do licitante. 

13.SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Conforme disposições do item 12 do Edital e do Anexo VIII. 



 

 

 

 

Paulo Frontin, 20 de dezembro de 2023 

 

Lauri Miguel Henkes Junior 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 



 

 

ANEXO II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Os licitantes deverão apresentar todos os documentos relacionados a seguir: 

 

1.1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa 

física. Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição 

do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de 

diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente quando a atividade assim o exigir. Procuração do representante do licitante no pregão, 

se for o caso. 

 

1.2 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Prova de inscrição 

no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova 

de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de 

regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual 

(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda 

Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº 

12.440/2011. 

 

1.3 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.3.1 O fornecedor deverá encaminhar: 

1.3.1.1 cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

1.3.1.2 para pessoa jurídica, certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor 

da sede da empresa; para pessoa física, certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo 

distribuidor de seu domicílio; 

1.3.1.3 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

1.3.1.4 a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 



 

 

 

 

 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

 

1.3.1.5 As empresas deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1 ( um) no índice de Liquidez 

Geral (LG); superior ou igual a 1 ( um ) no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 1 ( 

um) no índice de Liquidez Corrente (LC). 

 

1.3.1.6 As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura 

do contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço 

apresentado. 

 

1.4 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.4.1 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s). 

 

1.5 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE 

MÃO DE OBRA DE MENORES, REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL Nº 26/2015 

(Anexo V). 

 

1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada 

original da Junta Comercial da Sede do Licitante ou documento equivalente, além de Declaração 

escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de 

microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a 

usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, bem como 

o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução nº 1.418/2012, de 

Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir (art. 12, parágrafo 

único, do Decreto Estadual n.º 2.474/2015). 

1.6.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar n° 123/2006, havendo alguma restrição 

na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 



 

 

1.6.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá sempre ser concedida pela 

Administração quando requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, 

devidamente justificada.  

1.7 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo 

facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

1 . 8  N a  h i p ó t e s e  d o  i t e m  1 . 6 . 1 ,  a s microempresas e as empresas de pequeno porte 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 

e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

1.9 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 

apresentação do respectivo documento atualizado. 

2.0 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 

empresarial e o CNPJ da matriz, quando a licitante for a matriz, ou da filial, quando a licitante for a 

filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta 

for apresentada pela MATRIZ e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá 

constar da proposta. 

 

 



 

 

ANEXO III 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° 5      Ano: 2023                                             

 A - DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor:                                                                                                                                                                                              

CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual : 

Endereço :                                                                                                                                                                                                       

Bairro: 

CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 

Telefone:                                                              Fax:                                                                e-

mail: 

Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

 

Constitui objeto desta licitação: Registro de Preço para futura e eventual aquisição OXIGÊNIO  

MEDICINAL GASOSO COM CILINDRO EM COMODATO relacionados a seguir, destinados ao 

atendimento do(s)  FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO FRONTIN/PR. 

1. Especificações técnicas: 

Item 1 Descrição 
Exigências 

complementares - 

apresentação 

Quantidad

e 

Valor 

Unitário 

Bruto 

Valor 

Total 

Bruto 

Valor 

Unitári

o s/ 

ICMS 

Valor 

Total s/ 

ICMS 

Alíquot

a % 

ICMS 

Item 1         

O Valor total proposto é de R$                     ,     (__________reais ___centavos) 

2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias. 

3. No preço proposto já estão incluídos todos os tributos e demais encargos incidentes na operação.  

3.1. Nas operações previstas com o benefício do ICMS estabelecido no Convênio ICMS nº 26/2003 

- CONFAZ, o valor da proposta não poderá ser maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para 

o item, independentemente de tratar-se de “operação interna”. 

3.2 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS nº 26/2003 - CONFAZ deverão, de 

forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado 

(o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto 

relacionado à isenção fiscal. 

3.3 Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 3.1 e que participar da licitação com 

o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor 

do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no Edital. 



 

 

3.4. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas, conforme o item 1.2 do Termo de 

Referência (Anexo I do Edital). 

 

Local e data 

________________________________ 

Representante Legal 



 

 

ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO1 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 

XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, CPF n.º XXXXXXXX, 

residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado 

XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX, e do CPF nº 

XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade 

XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 

gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico nº XXXX/XXXX, podendo 

para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e Contratos de 

fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários 

ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

_________________ 

OUTORGANTE 

 

                                                             
1
 A procuração deverá ser acompanhada de cópia autenticada do documento oficial de identidade do outorgado. 



 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

 

 (timbre ou identificação do licitante) 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX e do CPF nº 

XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da Lei: 

1ª INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

2º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 

de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão 

de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

3ª DECLARAÇÃO IDONEIDADE 

Que não possuo de cônjuges, companheiros ou parentes na linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, de autoridades ou servidores comissionados da própria pessoa jurídica, além de 

empresas em que os indivíduos sejam sócios, dirigentes ou empregados, conforme o prejulgado n.º 

9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  

Que, nos termos do art. 9.º, caput, da Lei n.º 8.666/93, que não participei na licitação, ainda que 

indiretamente, como servidor da pessoa jurídica contratante, não sendo servidor efetivo ou 

comissionado.  

Que não possuo cônjuge, companheiro ou parente em qualquer grau de servidor da pessoa jurídica 

contratante ou empresa integrada por referidos sujeitos, não existindo qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entres os indivíduos ou a empresa integrada 

por eles e o servidor (art. 9.º, § 3.º, da Lei n.º 8.666/93), ainda que formalmente não declarado.  

Declaro finalmente que não incido em prática vedada, na forma elencada no prejulgado nº. 09, do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e Consulta com força normativa nº. ACÓRDÃO Nº 

2745/10 - Tribunal Pleno, do processo nº: 228167/10, Rel. conselheiro Caio Marcio Nogueira 

Soares, ciente estando, que a declaração falsa ensejará responsabilidade civil, penal e administrativa 

além da declaração de nulidade e recomposição do erário municipal. 

 

Local e data. 

 

________________________________ 

Nome e carimbo do representante legal 



 

 

ANEXO VI 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES E LOCAIS DE ENTREGA 
 

ÓRGÃO/ENTIDADE 

Local de Entrega: HOSPITAL SÃO JOÃO BATISTA 

Responsável pelo Recebimento: FABIANA VIEIRA ANDREIV 

Telefone: 42 08007001210 

Horário de Funcionamento: 08:00 ÀS 19 HORAS 



 

 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º PROTOCOLO N.º  

DATA DE PUBLICAÇÃO: VALIDADE DA ATA: 

 

[ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS], localizado XXXX, nº 

XXXX, CEP XX.XXX-XXX, [MUNICÍPIO], Paraná, aqui representado por XXXXXXXX, 

[CARGO], nos termos da Lei Estadual n.º 15.608/2007 e do Decreto Estadual n.º 2.734/2015, das 

demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, 

homologado por XXXXXXXX, [CARGO], para a futura e a eventual aquisição de 

MEDICAMENTOS, conforme Termo de Referência (Anexo I), visando atender a demanda do(s) 

órgão(s) e/ou entidade(s) participantes (Anexo VI), nos termos das propostas apresentadas, as quais 

integram esta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

Esta Ata tem por objetivo o registro de preços para a futura e a eventual aquisição de OXIGÊNIO 

MEDICINAL GASOSO COM CILINDRO EM COMODATO, conforme as especificações, 

previsões e exigências contidas no Edital deste certame. 

§ 1º. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste Pregão 

Eletrônico, podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos 

aludidos bens, obedecida a legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores do 

registro constante desta Ata a preferência de fornecimento, em igualdade de condições com os 

demais licitantes. 

§ 2º. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as 

propostas dos fornecedores. 

§ 3º. Participam deste Registro de Preços, o(s) seguinte(s) órgão(s) e/ou entidade(s): 

 

01 - ÓRGÃO/ENTIDADE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO 

FRONTIN/PR  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS: 

Registram-se o(s) preços(s) do(s) medicamento(s) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos seguintes 

termos: 

Item 01 – adjudicado para [NOME DO ARREMATANTE, CNPJ E ENDEREÇO], representado por 

[NOME DO REPRESENTANTE, RG, CPF, QUALIFICAÇÃO, ENDEREÇO, EMAIL E 

TELEFONE], conforme quadro a seguir: 

Item 

1 

Nome do 

medicamento 

Exigências 

complementares - 
Quantidade 

Preço Unitário 

Registrado 

Validade da 

Ata 



 

 

marca/fabrican

te 

apresentação 

Item 1      

 

Item 02 – adjudicado para [NOME DO ARREMATANTE, CNPJ E ENDEREÇO], 

representado por [NOME DO REPRESENTANTE, RG, CPF, QUALIFICAÇÃO, 

ENDEREÇO, EMAIL E TELEFONE], conforme quadro a seguir: 

Lote 

2 

Nome do 

medicamento 

marca/fabrican

te 

Exigências 

complementares - 

apresentação 

Quantidade 
Preço Unitário 

Registrado 

Validade da 

Ata 

Item 1      

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o 

Contratado, será válida por 12 (doze) meses, com efeitos a contar da data da publicação no Diário 

Oficial. 

CLÁUSULA QUARTA – A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o fornecedor assume 

o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a 

cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

A Administração poderá alterar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, 

obedecido o disposto nos artigos 14, 15 e 16 do Decreto Estadual n.° 2.734/2015; o art. 112, § 3º, 

inc. II, da Lei Estadual nº 15.608/2007 e o art. 82 do Decreto Estadual n.º 4.993/2016, desde que 

autorizado pela autoridade competente, devendo o órgão gerenciador da Ata promover as 

necessárias modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no 

site oficial. 

§ 1º. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do fornecedor ou por iniciativa da 

Administração, em decorrência de: 

I - Eventual redução daqueles praticados no mercado; 

II - Fato superveniente devidamente comprovado, que eleve os preços e prejudique o cumprimento 

das obrigações previstas na ata. 

§ 2º Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

I – Convocar os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados aos valores 

praticados pelo mercado; 

II – Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de sanções administrativas; 

III – a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

§ 3º Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado 



 

 

ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante 

demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados 

no mercado. 

§ 4º Quando for de sua iniciativa, a demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro será 

encargo do fornecedor ou executor beneficiário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão 

gerenciador da ata a análise e deliberação a respeito do pedido. 

§ 5º Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 

cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de 

cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação das sanções administrativas 

previstas em lei e no Edital. 

§ 6º Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os demais fornecedores, registrados no Anexo desta Ata, para que manifestem interesse 

em assumir o fornecimento dos bens, pelo preço registrado nesta ata de registro de preços. 

§ 7º Se comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 

prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado no 

valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, 

ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao 

valor máximo estipulado no Edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 

§ 8º Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Administração, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

§ 9º Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador da ata poderá convocar os demais fornecedores, 

observando a ordem de classificação original da licitação, para que manifestem interesse em 

assumir o fornecimento dos bens, pelo valor da contraproposta apresentada pela Administração. 

§ 10º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO 

FORNECEDOR 

O preço registrado pelo fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

I – For liberado do compromisso; 

II – Descumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, sem justificativa 

aceitável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

IV – Sofrer sanção prevista no inciso IV, do art. 150 da Lei Estadual nº 15.608/2007; 

V – Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata. 

§ 1º No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação 

pessoal ou publicação. 

§ 2º O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no 

respectivo processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual 

indicará os demais fornecedores registrados e a nova ordem de registro. 



 

 

§ 3º Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão 

gerenciador realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

I – Por decurso do seu prazo de vigência; 

II – Se não restarem fornecedores registrados; 

III – por fato superveniente, devidamente justificado, decorrente de caso fortuito ou força maior que 

prejudique o cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

IV – Por razões de interesse público devidamente justificadas. 

§ 1º No cancelamento da Ata por iniciativa da Administração, é assegurado o contraditório e a 

ampla defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

notificação pessoal ou publicação. 

CLÁUSULA OITAVA  - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO 

Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos 

previstos na Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata, com o devido registro no Sistema de Gestão 

de Materiais, do Município e publicação do resumo no Diário Oficial. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 Constituem obrigações do Fornecedor: 

I – Assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento equivalente, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação; 

II – Responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata; 

III – manter as condições de regularidade fiscal; 

IV – Manter atualizado seu cadastro no Cadastro de Fornecedores do Município, durante a validade 

da presente ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio: 

I – Tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo 

de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 

II – Emitir a ordem de compra, quando da necessidade da contratação, a fim de gerenciar os 

respectivos quantitativos na ata de registro de preços; 

III – verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao 

órgão  gerenciador eventuais desvantagens quanto à sua utilização; 

IV – Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou 

de obrigações contratuais; 

V – Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação as suas próprias contratações; 

VI – Registrar no Sistema irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido 

processo legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO 

PARTICIPANTES OU INGRESSANTES 



 

 

Não será permitido a adesão a outra órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento 

de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CADASTRO DE RESERVA 

Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitaram cotar os medicamentos com os preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 

classificação do certame, com objetivo da formação de cadastro de reserva, no caso de 

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca de Mallet – 

Estado do Paraná. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE 

O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Esta Ata será divulgada no portal da internet www.paulofrontin.pr.gov.br e no D.O.M.E.PR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

O Pregão nº 05/2021 é realizado pelo Pregoeiro(a) Eder Renato Stelmach, designado no Decreto n.º 

45/2021, publicado no D.O.M edição n.º 2242 de 14/04/2021. 

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins de 

contratação. 

 

[SERVIDOR RESPONSÁVEL DO 

ÓRGÃO GERENCIADOR] 

 [PREGOEIRO RESPONSÁVEL 

PELA CONDUÇÃO DO PREGÃO] 

 

FORNECEDORES 

 

LOTE CLASSIFICAÇÃ

O 

RAZÃO SOCIAL REPRESENTANTE 

LEGAL 
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http://www.paulofrontin.pr.gov.br/
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Anexo da Ata de Registro de Preços 

Cadastro de Reserva 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PE XX/2023   PROTOCOLO xx.xxx.xxx-xx 

 

FORNECEDOR 

CNPJ - NOME EMPRESA 

LOT

E 

VALOR UNITÁRIO 

REGISTRADO 

CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃ

O 

X R$ xx,xx xxxx  

X R$ xx,xx xxxx  

 

 

FORNECEDOR 

CNPJ – NOME EMPRESA 

LOT

E 

VALOR UNITÁRIO 

REGISTRADO 

CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃ

O 

X R$ xx,xx xxxx  

X R$ xx,xx xxxx  

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO VIII 

MINUTA PADRÃO - CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 

Contrato N°XXXXXXXX 

CONTRATANTE: [O ESTADO DO PARANÁ, através do órgão XXXXXXXX] ou [A 

ENTIDADE PÚBLICA], com sede no(a) XXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 

XXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) [CARGO E NOME DA AUTORIDADE], 

nomeado pela Portaria nº XXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador da 

carteira de identidade n.º XXXXXXXX. 

 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) 

XXXXXXXX, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o 

n.º XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado 

no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 

 

1 OBJETO: 

Aquisição de EQUIPAMENTOS E ARTIGOS PARA USO MÉDICO, ODONTOLÓGICO, 

FARMACOLÓGICO, HOSPITALAR E ORTOPÉDICOS, conforme descrito no Termo de 

Referência (Anexo I do Edital) e no quadro abaixo: 

 

Lote 

XXX

X 

Descrição do 

medicamento 

Exigências 

complementares – 

apresentação 

Quantidade  Valor 

unitário  

Valor 

total  

Item 1  

 

  R$ R$ 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este Contrato decorre do Pregão Presencial nº XXXXXXXX, objeto do processo administrativo n.º 

XXXXXXXX, com homologação publicada no Diário Oficial nº XXXXXXXX, de XXXXXXXX. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

Os bens deverão ser fornecidos de forma, CONFORME DEMANDA, conforme descrito no Termo 

de Referência.  

 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 

integrante deste Contrato. 

 

4.2 O valor total do Contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 



 

 

4.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 

Contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 No preço pactuado está incluído o valor dos acessórios para aplicação ou administração do 

medicamento, bem como o valor dos diluentes, filtros, equipos para transferência ou infusão, se 

especificado em edital ou constantes no registro do Ministério da Saúde. 

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.1 A responsabilidade pela gestão deste Contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 

conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto 

Municipal nº. 20 de 24 de abril de 2020 (Consolidado). 

5.2 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme o item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

definidas Decreto Municipal nº. 20 de 24 de abril de 2020. 

5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do Contrato serão designados por Portaria do 

Contratante. 

5.4 As partes designarão prepostos credenciados para coordenar e acompanhar as atividades, ações 

e resoluções de assuntos de sua responsabilidade, referente à execução deste Contrato, observadas 

as seguintes condições e formalidades mínimas: 

a) os prepostos credenciados poderão realizar esclarecimentos, complementações e solucionar 

divergências, desde que não alterem este Contrato, em reuniões documentadas em atas e assinadas 

pelos credenciados; 

b) todas as comunicações sobre a execução deste Contrato serão formalizadas por escrito e 

dirigidas ao preposto credenciado da outra parte, ressalvados os entendimentos verbais, 

determinados pela urgência dos trabalhos, que serão, logo após, reduzidos a termo; 

c) a gestão e a fiscalização serão exercidas pelo órgão ou entidade Contratante, que avaliará os bens 

fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja 

descumprimento das obrigações contratadas. 

 

6 PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

6.1 Os bens deverão ser entregues no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 

especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra este Contrato para todos os 

fins. 

6.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 10 (dez dias) dias, 

a contar da data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

6.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 30 (trinta dias) dias da expedição do termo 

de recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais 

intercorrências. 

6.4 O CONTRATANTE devolverá o(s) item(ns) ou unidade(s) que não for(em) aceito(s) em razão 

de defeito(s) ou que não estiver(em) de acordo com a proposta ou com o Edital, tendo o Contratado 

o prazo de até 10 (dez dias) dias para substituí-lo(s). 

 

7 FONTE DE RECURSOS: 

7.1 A despesa correrá por conta da dotação orçamentária XXXX, elemento de despesa XXXX, 

fonte XXXX. 



 

 

 

8 VIGÊNCIA: 

8.1 O Contrato terá vigência de 12 meses, contados de __/__/____ a __/__/____. 

 

9 PAGAMENTO: 

9.1 Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal 

atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo Sistema de Compras, 

destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal (inclusive quanto às Contribuições 

Previdenciárias), Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado 

da Federação) e Municipal, com o FGTS e a negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas 

as disposições do Termo de Referência. 

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-

corrente junto à instituição financeira. 

9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre 

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

       365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1 As partes obrigam-se a adotar todas as providências para a fiel execução deste Contrato. 

10.2 O contratado obriga-se especialmente a: 

10.2.1 efetuar a entrega do objeto (medicamento) em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: nome do medicamento (nome comercial ou do princípio ativo), 

marca, fabricante, concentração, apresentação, número do lote, data de fabricação e prazo de 

validade; 

10.2.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990); 



 

 

10.2.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

10.2.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.2.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do Contrato; 

10.2.6 manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.7 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 

Paraná, conforme legislação vigente; 

10.2.8 o Contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  

 

10.3 O Contratante obriga-se a: 

10.3.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.3.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.3.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

10.3.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

10.3.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão 

ou de servidores especialmente designados; 

10.3.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.3.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.3.8 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11 GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

11.1 A garantia deverá ser prestada no prazo de até 10 (dez) dias após assinatura deste instrumento, 

no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

11.2 A inobservância do prazo do item 11.1 acarretará a aplicação de multa de 0,07% (zero vírgula 

zero sete por cento) do valor do Contrato por dia de atraso até o máximo de 2% (dois por cento). 

11.3 O atraso superior a 30 (trinta) dias na apresentação da garantia configura inadimplência total e 

implica a imediata rescisão do Contrato. 

11.4 A garantia deverá vigorar até 90 (noventa) dias após o encerramento da vigência do Contrato e 

deverá ser readequada no prazo máximo de 10 (dez) dias sempre que houver revisão de preços ou 

acréscimo contratual, de forma a preservar a proporcionalidade estabelecida no item 11.1. 

11.5 A garantia poderá ser oferecida em qualquer das modalidades previstas em Lei. 



 

 

11.6 A fiança bancária só será admitida com expressa renúncia do benefício de ordem de que trata o 

art. 827 do Código Civil. 

11.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento total ou parcial do objeto do Contrato, inclusive, da 

mora; 

b) prejuízos diretos e indiretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou de dolo, durante a 

execução do Contrato; 

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante ao Contratado.  

11.8 A garantia será devolvida ao final do prazo estipulado no item 11.4, após a verificação, pelo 

CONTRATANTE, de que o Contrato tenha sido integralmente cumprido. 

11.9 A instauração de processo administrativo em desfavor do Contratado, para apurar falta na 

execução do Contrato impede a devolução da garantia até a decisão final.  

 

12 PENALIDADES: 

12.1 O contratado que incorra em infrações, sujeitam-se às seguintes sanções administrativas: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não 

superior a 05 (cinco) anos; 

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 

descredenciamento no Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos.  

12.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas ao 

adjudicatário e ao contratado, cumulativamente com a multa. 

12.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de 

licitação e de contratação. 

12.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote 

no qual participou, será aplicada a quem: 

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório; 

b) não mantiver sua proposta; 

c) apresentar declaração falsa; 

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 

12.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

lote no qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso; 

b) de forma injustificada, deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, o Contrato ou instrumento 

equivalente; 

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 

12.6 Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor global 

do Contrato, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 12.7. 



 

 

12.7 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, será 

aplicada no caso de inexecução total ou parcial do Contrato. 

12.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que: 

a) abandonar a execução do Contrato; 

b) incorrer em inexecução contratual. 

12.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 

ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 

12.529/2011; 

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

12.10 O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e descredenciamento do Cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será 

aplicado a quem: 

a) recursar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o Contrato, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste Edital; 

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses da cláusula 12.9; 

h) cometer fraude fiscal.  

12.11 Fora das hipóteses do item 12.12, compete ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços 

aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades previstas no item 12, mediante 

prévia autorização da autoridade competente. 

12.11.1 Na hipótese do item 12.11, a autoridade máxima do órgão gerenciador da Ata de Registro de 

Preços é a autoridade competente para impor as penalidades previstas no item 12.1, alíneas “c”, “d” 

e “e”. 

12.12 Cabe ao órgão e/ou entidade contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nas Ata de Registro de Preços ou no 

instrumento contratual, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências no 

Sistema. 



 

 

12.12.1 Na hipótese do item 12.12, a autoridade máxima do órgão e/ou entidade contratante é a 
autoridade competente para impor as penalidades previstas no item 12.1, alíneas “c”, “d” e “e”. 

12.13 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 

Administração ou da declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas na alínea “a”. 

12.14 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas 

e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 

anterior; e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

12.15 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 

10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/1993. 

12.16 Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos Contratos ou vínculos derivados, 

também se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do 

Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual nº 10.271/2014. 

12.17 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Município. 

12.18 Todas as penalidades descritas neste Contrato somente serão efetivamente aplicadas após 

instauração de regular processo administrativo. 

12.19 Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão ser 

recolhidas à conta da Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 

notificação, sob pena de seu valor ser descontado da garantia do Contrato ou do documento de 

cobrança, na ocasião do pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente. 

 

13 CASOS DE RESCISÃO: 

13.1 O presente instrumento poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII a 

XX do art. 129 da Lei Estadual n.º 15.608/2007; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento 

administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

13.2 No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 

intenção à outra, por escrito. 



 

 

13.3 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

13.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 

rescisão administrativa por inexecução total ou parcial deste Contrato. 

 

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

14.1 Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas no art. 112 da Lei 

Estadual n.º 15.608/2007. 

14.1.1 O contratado está obrigado a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor do Contrato. 

14.2 É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do Contrato. 

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas pôr termo aditivo ao Contrato. 

“14.4 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.” 

 

15 DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1 Integram o presente Contrato, para todos os fins: o Edital da licitação e seus anexos e a 

proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

15.2 Este Contrato é regido pela Lei Federal nº.  10.520/2002 e, subsidiariamente, pela Lei Federal 

n.º 8.666/1993 e demais leis estaduais e federais sobre Contratos administrativos, aplicando-se 

referida legislação aos casos omissos no presente Contrato. 

15.3 O Contratante enviará o resumo deste Contrato à publicação no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Paraná. 

15.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Mallet – PR, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Local e data 

 

 

Contratante     Contratado 

 

 

Testemunhas 

 

1 – Nome: 



 

 

 

2 – Nome: 

 



 

 

 

 

ANEXO VIII 

ANEXO À NOTA DE EMPENHO 
 

NOTA DE EMPENHO N°XXXXXXXX  

 

VALOR XXXXXXXX 

 

1 DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: Integra este instrumento o 

Edital de Pregão Presencial n.º 5/2021, bem como os seus Anexos e o Descritivo da Proposta de 

Preços constantes do Protocolado n.º XXXXXXXX, independentemente de transcrição.  

 

2 DO PAGAMENTO: Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da 

apresentação da nota fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo 

Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços (GMS), destinado a comprovar a regularidade 

com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro 

Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, o INSS e a negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

2.1 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

2.2 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira; 

2.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre 

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

       365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

3 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR: efetuar a entrega do 

objeto (medicamento) em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 



 

 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: nome do medicamento (nome comercial ou do princípio ativo), marca, fabricante, 

concentração, apresentação, número do lote, data de fabricação e prazo de validade; 

3.1 o fornecedor deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990); 

3.2 o fornecedor deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

3.3 o fornecedor deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

3.4 o fornecedor deverá indicar preposto para representá-lo durante a execução do Contrato; 

3.5 o fornecedor deverá manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.6 o fornecedor deverá manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

3.7 o fornecedor deverá cumprir todas as demais obrigações previstas no Termo de Referência. 

 

4 DAS PENALIDADES: o fornecedor que incorra em infrações, sujeita-se às seguintes sanções 

administrativas: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não 

superior a 05 (cinco) anos; 

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos.  

4.1 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas ao 

adjudicatário, cumulativamente com a multa. 

4.2 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de 

licitação e de contratação. 

4.3 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote 

no qual participou, será aplicada a quem: 

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório; 

b) não mantiver sua proposta; 

c) apresentar declaração falsa; 

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 

4.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

lote no qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso; 



 

 

b) de forma injustificada, deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, o Contrato ou instrumento 

equivalente; 

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 

4.5 Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor da nota 

de empenho, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto; a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 4.6. 

4.6 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, 

será aplicada no caso de inexecução total ou parcial do objeto. 

4.7 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que: 

a) abandonar a execução do objeto; 

b) incorrer em inexecução do objeto. 

4.8 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 

ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 

12.529/2011; 

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

4.9 O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, 

Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem: 

a) recursar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o Contrato, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste Edital; 

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses do item 4.8; 

h) cometer fraude fiscal.  

4.10 Fora das hipóteses do item 4.11, compete ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços 

aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades previstas no item 4, mediante 

prévia autorização da autoridade competente. 



 

 

4.10.1 Na hipótese do item 4.10, a autoridade máxima do órgão gerenciador da Ata de Registro de 
Preços é a autoridade competente para impor as penalidades previstas no item 4, alíneas “c”, “d” e 

“e”. 

4.11 Cabe ao órgão e/ou entidade contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nas Ata de Registro de Preços ou no 

instrumento contratual, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências no 

Sistema GMS. 

4.11.1 Na hipótese do item 4.11, a autoridade máxima do órgão e/ou entidade contratante é a 

autoridade competente para impor as penalidades previstas no item 4, alíneas “c”, “d” e “e”. 

4.12 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 

Administração ou da declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso 

anterior. 

4.13 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas 

e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 

anterior; e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

4.14 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 

10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/1993. 

4.15 Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos Contratos ou vínculos derivados, 

também se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do 

Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual nº 10.271/2014. 

4.16 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Município de Paulo Frontin . 

4.17 Todas as penalidades descritas neste instrumento somente serão efetivamente aplicadas após 

instauração de regular processo administrativo. 

4.18 Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão ser 

recolhidas à conta da Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 

notificação, sob pena de seu valor ser descontado do documento de cobrança, na ocasião do 

pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente. 

 

5 DOS CASOS DE RESCISÃO: O presente instrumento poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII a 

XX do art. 129 da Lei Estadual n.º 15.608/2007; 



 

 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento 

administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

5.1 No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir comunicará sua intenção à outra, 

por escrito. 

5.2 Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao fornecedor. 

5.3 O fornecedor, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 

rescisão administrativa por inexecução total ou parcial deste instrumento. 

 

6 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Este instrumento é regido pela Lei Estadual n.º 15.608/2007, 

pela Lei Federal n.º 10.520/2002 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e demais leis 

estaduais e federais sobre Contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos 

omissos. 

 

7 DO FORO: As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Mallet – 

PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

1.  


